
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 615.053 - RJ (2014/0297073-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A 

EMBRATEL 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO 
  BRUNO DI MARINO 
  JOÃO AUGUSTO BASÍLIO 
  MARCOS DE CAMPOS SALGADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

ADVOGADO : PAULO GIRÃO BARROSO E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO 535 DO CPC. OFENSA NÃO 
CARACTERIZADA. ART. 273 DO CPC. TUTELA ANTECIPADA. 
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO PRETORIANO 
PREJUDICADO. 
1. Não se verifica a ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos. Ressalte-se que não se pode 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional. 
2. É assente a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que a 
verificação da ocorrência ou não dos pressupostos para a concessão de 
antecipação de tutela demanda reexame do conjunto probatório dos autos, vedado 
em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Foram debatidas matérias de natureza constitucional e infraconstitucional. No 
entanto, a recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 
constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso Supremo Tribunal Federal. 
Assim, aplica-se na espécie o teor da Súmula 126/STJ.
4. O não conhecimento do apelo raro na parte em que apontada violação dos 
artigos 273 e 473 do CPC inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado 
dissídio pretoriano a respeito desses mesmos dispositivos legais. Destarte, fica 
prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já 
foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Documento: 1391419 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2015 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 615.053 - RJ (2014/0297073-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A 

EMBRATEL 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO 
  BRUNO DI MARINO 
  JOÃO AUGUSTO BASÍLIO 
  MARCOS DE CAMPOS SALGADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

ADVOGADO : PAULO GIRÃO BARROSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para 

negar seguimento ao Recurso Especial (fls. 699-706, e-STJ) 

A agravante sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo, ao negar provimento 

aos Embargos de Declaração, deixou de apreciar os artigos 273 e 473 do Código de 

Processo Civil e que as provas apresentadas pela recorrida não são inequívocas da 

verossimilhança de seu direito, tampouco há situação emergencial a ensejar a concessão de 

antecipação dos efeitos da tutela pelo Tribunal a quo, que, assim fazendo, incorreu em 

supressão de instância e em preclusão lógica.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 615.053 - RJ (2014/0297073-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.02.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Da simples leitura dos autos (fl. 615, e-STJ), verifica-se que o Recurso Especial 

está fincado no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, o que impediria seu 

conhecido se nos ativéssemos à ortodoxia formal. Nada obstante, vê-se, sem dificuldade, que 

a alusão ao art. 102 constitui simples erro material. Descabe, pois, alegar que faltou indicação 

dos dispositivos do permissivo constitucional.

Passemos, ao exame da irresignação recursal.

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido os 

seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 535 DO CPC. OFENSA NÃO 
CARACTERIZADA. 

1. Não se verifica a ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal 
de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos. Ressalte-se que não se 
pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp: 
1251776/SC, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
01/04/2014).
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INEXISTÊNCIA. ERRO MATERIAL. COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUMULA STJ/83. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO. 

1.- O Tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia nos limites do que lhe foi submetido. Não há que se falar, 
portanto, em violação do artigo 535 do CPC ou negativa de prestação 
jurisdicional. 

(...)
4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp: 489828/ RS, 

Relator: Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 19/05/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ANULAÇÃO DO ATO DE DEMISSÃO E 
REINTEGRAÇÃO NO CARGO DE PROFESSOR. CONTROLE DE 
LEGALIDADE. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULAS 83 E 7/STJ. 

(...)
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, 
Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 
855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 
28.6.2007. 

(...) 
5. Agravo Regimental não provido. (STJ - AgRg no REsp: 

1427381/PE, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 22/04/2014).

Quanto à suposta violação do artigo 273 do Código de Processo Civil pelo 

Tribunal a quo, uma vez que, ao ser concedida tutela antecipada, ela ocasionaria eventual 

supressão de instância, a irresignação não merece prosperar. É assente a orientação 

jurisprudencial desta Corte no sentido de que a verificação da ocorrência ou não dos 

pressupostos para a concessão de antecipação de tutela demanda reexame do conjunto 

probatório dos autos, vedado em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 07 deste Superior 

Tribunal de Justiça. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC)- AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS - ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA DEFERIDA NA ORIGEM - DECISÃO 
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MONOCRÁTICA DO MINISTRO PRESIDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO 
CONHECENDO DO AGRAVO, PARA, DE PRONTO, NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL - IRRESIGNAÇÃO DA 
DEMANDADA. 

(...)
2. A análise dos fundamentos que ensejaram o reconhecimento do 

preenchimento dos requisitos autorizadores da concessão da tutela antecipada 
exige o reexame probatório dos autos, inviável por esta via especial, ante o óbice 
do enunciado da Súmula 7 desta Corte. 

(...) 
4. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no AREsp: 563376 

PR 2014/0203460-0, Relator: Ministro MARCO BUZZI, Data de Julgamento: 
04/11/2014, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 17/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
ART. 273 DO CPC. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SUMULA 
7 DO STJ. 

(...)
A análise, em recurso especial, do preenchimento dos 

pressupostos exigidos pelo artigo 273 do CPC para a concessão de tutela 
antecipada encontra óbice no teor da Súmula 7 do STJ, porquanto demanda o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. 

Recurso especial não conhecido. (REsp: 833013/RS, Relator: 
Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF, 
SEGUNDA TURMA, DJ 16.04.2008 p. 1).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO 
CPC. REJEIÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
(CONTRATO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. VIOLAÇÃO AO ART. 458 E 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ART. 273 - TUTELA ANTECIPADA. 
REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 07.DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DO DISSENSO.). 

(...)
2. A decisão recorrida deve manter-se hígida, conforme assim 

assentada: 1. Inexiste ofensa ao art. 458 e 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um 
a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão. 2. O exame do preenchimento 
dos pressupostos para a concessão da tutela antecipada previstos no artigo 273, 
deve ser aferido pelo juiz natural, sendo defeso ao STJ o reexame desse 
pressuposto de admissibilidade, em face do óbice contido na súmula 07/STJ. 3. 
Precedentes jurisprudenciais: (REsp 505729/RS, Ministro Relator Felix Fischer, 5ª 
Turma, DJU 23/06/2003; REsp 190686/PR, Ministro Relator Franciulli Netto, 2ª 
turma, DJU 23/06/2003;MC 2615/PE, Ministro Relator Francisco Falcão, 1ª 
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Turma, DJU 19/08/2002;AGA 396736/MG, Ministro Relator Felix Fischer, 5ª 
Turma, DJU 25/02/2002; REsp 373775/RS, Ministro Relator Fernando Gonçalves, 
6ª Turma, DJU 01/07/2002; REsp 165339/MS, Ministro Relator Jorge Scartezzini, 
5ª Turma, DJU 05/03/2001;AGA 199217/SP, Ministro Relator Luiz Vicente 
Cernicchiaro, 6ª Turma, DJU 17/02/1999).(...).

3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no Ag: 
964410/RJ, Relator: Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 
16/10/2008).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SOBRESTAMENTO. ART. 542, § 3º DO CPC. ACÓRDÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TUTELA ANTECIPADA. 
RECLAMAÇÃO. CABIMENTO. PEDIDO CAUTELAR. 
INDEFERIMENTO.

(...)
3 - Ausentes os pressupostos da medida (fumus boni juris e 

periculum in mora), notadamente porque o especial veicula questão federal que 
esbarra no óbice da súmula 7 - STJ (aferição dos requisitos da antecipação de 
tutela - violação ao art. 273 do CPC), o indeferimento é de rigor.

4 - Reclamação conhecida como petição cautelar e indeferida. 
(Rcl 686/SP; Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES; DJU 27/09/2004).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
RECONVENÇÃO. CONEXÃO CARACTERIZADA. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 315 DO CPC. PEDIDO RECONVENCIONAL DE ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. REQUISITOS DO ART. 273. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DESTA CORTE.

(...)
- A constatação da presença ou não dos requisitos inerentes ao 

instituto da tutela antecipada é tarefa que, pelas peculiaridades da espécie, não se 
viabiliza em sede de recurso especial, por demandar o reexame de matéria fática 
(Súmula n. 7/STJ).

- Recurso especial não conhecido. (REsp 431.100/SP, Rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha, DJU 19.12.2002).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSAMENTO RETIDO (ART. 542, § 3º, DO CPC). MEDIDA 
ANTECIPATÓRIA. LIMITES DA SUA REVISIBILIDADE POR RECURSO 
ESPECIAL. INDISPENSABILIDADE DA ALEGAÇÃO DE OFENSA 
DIRETA E IMEDIATA A PRECEITO NORMATIVO QUE DISCIPLINA A 
CONCESSÃO DA MEDIDA. INVIABILIDADE DE REEXAME DOS 
PRESSUPOSTOS DA RELEVÂNCIA DO DIREITO E DO RISCO DE 
DANO.

(...)
2. A jurisprudência dominante no STJ é no sentido de não 

conhecer de recurso especial em que se controverte a respeito da presença ou 
não dos requisitos da antecipação da tutela previstos no art. 273 do CPC, para 
cujo exame faz-se indispensável análise de matéria de fato. Precedentes de todas 
as turmas do STJ.
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(...)
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido. ( RESP 665.273/RS; Rel. Min. Teori Zavascki; DJU 04/06/2007).

Quanto à alegada preclusão lógica contida no acórdão recorrido a ensejar 

violação do artigo 473 do CPC, melhor sorte não assiste à agravante. 

Ao decretar a nulidade da sentença de 1º grau e posteriormente conceder a 

antecipação de tutela, o Tribunal a quo decidiu a controvérsia com base em fundamentos 

eminentemente constitucionais ao entender que aquela decisão violou "sem sobra de dúvidas, o 

princípio do contraditório e da ampla defesa, na forma do artigo 5º, LV da CRFB/88" (fl. 576, 

e-STJ). 

Destarte, da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foram debatidas 

matérias de natureza constitucional e infraconstitucional. No entanto, a recorrente interpôs 

apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, 

no excelso Supremo Tribunal Federal.

Assim, aplica-se na espécie o teor da Súmula 126/STJ: "É inadmissível Recurso 

Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 

manifesta Recurso Extraordinário." Nessa esteira:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA A SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE 
SUMULAR. 

(...)
2. Em relação à compulsoriedade da contribuição para a saúde, a 

Corte estadual decidiu a controvérsia à luz de fundamentos eminentemente 
constitucionais. Ademais, olvidou-se a agravante de interpor o competente 
Recurso Extraordinário para a Suprema Corte, o que atrai a incidência da Súmula 
126/STJ. 

(...)
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp: 1472530/RS, 

Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
31/10/2014).
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
DE JUROS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 126/STJ. MULTA MORATÓRIA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO DO INDÉBITO. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA 
OU RECÍPROCA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 

(...)
2.- Quanto à capitalização mensal dos juros, não obstante a 

fundamentação constitucional do acórdão, não houve a devida impugnação da 
matéria por meio de recurso extraordinário, o que atrai à espécie o óbice da 
Súmula 126 desta Corte. 

(...)
7.- Agravo Regimental improvido. (STJ - AgRg no AREsp: 

428231/PR, Relator: Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 
19/12/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ARTIGO 544 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE POSSUI DUPLO FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO E RECURSO 
ESPECIAL INADMITIDOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

1. Decidida a matéria com base em fundamentos 
infraconstitucional e constitucional,  é necessária a comprovação, quando da 
interposição do agravo de instrumento ao Superior Tribunal de Justiça, de que 
houve também recurso da mesma espécie dirigido ao Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo regimental provido. (AgRg no Ag 749.860/SP, Rel. 
Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 
03.08.2006).

 Assinale-se, por fim, que o não conhecimento do apelo raro na parte em que 

apontada violação dos artigos 273 e 473 do CPC inviabiliza, por conseguinte, a análise do 

alegado dissídio pretoriano a respeito desses mesmos dispositivos legais (fl. 627, e-STJ). 

Destarte, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já 

foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse 

sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
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RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/09/2014, DJe 24/09/2014).

PROCESUAL CIVL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. (AgR no AREsp 34.860/RJ, 
Rel. Minstro MAURO CAMPBEL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 19/2013, DJe 27/9/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0297073-0 AREsp 615.053 / RJ

Números Origem:  02055019410  02055019420108190001  201424559790  2055019410  2055019420108190001

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A EMBRATEL
ADVOGADO : JOÃO AUGUSTO BASÍLIO
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO

BRUNO DI MARINO
MARCOS DE CAMPOS SALGADO E OUTRO(S)

AGRAVADO : COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : PAULO GIRÃO BARROSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A EMBRATEL
ADVOGADOS : JOÃO AUGUSTO BASÍLIO

ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO
BRUNO DI MARINO
MARCOS DE CAMPOS SALGADO E OUTRO(S)

AGRAVADO : COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : PAULO GIRÃO BARROSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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